
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2461284 - MS (2023/0322707-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FERNANDO ALMEIDA FIGUEIREDO
OUTRO NOME : FERNANDA ALMEIDA FIGUEIREDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. SÚMULA N. 231/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. REDUÇÃO DE 1/3. APLICAÇÃO 
JUSTIFICADA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação da agravante a 3 anos e 4 meses de 
reclusão, no regime aberto, e 583 dias-multa, pela prática do 
crime de tráfico internacional de drogas (art. 33, caput, c/c o art. 
40, I, da Lei n. 11.343/2006), substituída a pena privativa de 
liberdade por duas penas restritivas de direitos. A agravante 
alega a necessidade de reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea e a aplicação da fração máxima de 2/3 na 
minorante do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a pena deve ser 
reduzida em razão da confissão espontânea, mesmo abaixo do 
mínimo legal, e (ii) se a fração da redução pela minorante do 
tráfico privilegiado deveria ser de 2/3, ao invés de 1/3, conforme 
aplicado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A confissão espontânea foi corretamente reconhecida como 
atenuante, porém, de acordo com a Súmula n. 231 do STJ, a 
incidência da atenuante não pode reduzir a pena aquém do 
mínimo legal, mantendo-se, portanto, a pena intermediária em 5 
anos de reclusão e 500 dias-multa.
4. Em relação à aplicação da causa de diminuição do tráfico 
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi 
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fixada a redução de 1/3, considerando que, embora a agravante 
fosse primária e sem antecedentes, atuou como "mula" de forma 
esporádica, cooperando com organização criminosa 
internacional. Tal fração se mostra adequada e proporcional às 
circunstâncias do caso concreto.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao admitir a aplicação 
da minorante do tráfico privilegiado em fração inferior a 2/3 
quando as circunstâncias concretas do caso — como a 
transnacionalidade e a função de "mula" — indicam maior 
gravidade do delito, conforme entendimento consolidado em 
casos semelhantes (Súmula n. 83/STJ).
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0322707-2 AREsp 2.461.284 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50042706720214036000

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO ALMEIDA FIGUEIREDO 
OUTRO NOME : FERNANDA ALMEIDA FIGUEIREDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.

C5422124495240=44=0542@ 2023/0322707-2  -  AREsp 2461284
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FERNANDO ALMEIDA FIGUEIREDO
OUTRO NOME : FERNANDA ALMEIDA FIGUEIREDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. SÚMULA N. 231/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. REDUÇÃO DE 1/3. APLICAÇÃO 
JUSTIFICADA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação da agravante a 3 anos e 4 meses de 
reclusão, no regime aberto, e 583 dias-multa, pela prática do 
crime de tráfico internacional de drogas (art. 33, caput, c/c o art. 
40, I, da Lei n. 11.343/2006), substituída a pena privativa de 
liberdade por duas penas restritivas de direitos. A agravante 
alega a necessidade de reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea e a aplicação da fração máxima de 2/3 na 
minorante do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a pena deve ser 
reduzida em razão da confissão espontânea, mesmo abaixo do 
mínimo legal, e (ii) se a fração da redução pela minorante do 
tráfico privilegiado deveria ser de 2/3, ao invés de 1/3, conforme 
aplicado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A confissão espontânea foi corretamente reconhecida como 
atenuante, porém, de acordo com a Súmula n. 231 do STJ, a 
incidência da atenuante não pode reduzir a pena aquém do 
mínimo legal, mantendo-se, portanto, a pena intermediária em 5 
anos de reclusão e 500 dias-multa.
4. Em relação à aplicação da causa de diminuição do tráfico 
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi 
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fixada a redução de 1/3, considerando que, embora a agravante 
fosse primária e sem antecedentes, atuou como "mula" de forma 
esporádica, cooperando com organização criminosa 
internacional. Tal fração se mostra adequada e proporcional às 
circunstâncias do caso concreto.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao admitir a aplicação 
da minorante do tráfico privilegiado em fração inferior a 2/3 
quando as circunstâncias concretas do caso — como a 
transnacionalidade e a função de "mula" — indicam maior 
gravidade do delito, conforme entendimento consolidado em 
casos semelhantes (Súmula n. 83/STJ).
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial, porquanto incidentes as Súmulas n. 7 e 83/STJ.

A agravante foi condenada a 3 anos e 4 meses de reclusão, no regime 
aberto, e 583 dias-multa, nos termos do art. 33, caput, c/c o art. 40, I, da Lei n. 
11.343/2006, substituindo-se a sanção por prestações pecuniária e de serviços à 
comunidade.

Contraminuta apresentada, manifestou-se o Ministério Público Federal 
"pelo conhecimento do AREsp, mas pelo seu não provimento, a fim de se manter 
inadmitido o REsp; alternativamente, pelo não provimento deste" (e-STJ, fl. 915).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
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infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
65, III, "d", do Código Penal, 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e 381, III, do Código de 
Processo Penal, requerendo, em suma, o reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea e a aplicação da fração de 2/3 em relação à minorante do tráfico 
privilegiado.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a incidir a Súmula n. 83/STJ, conforme se 
verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 715-716):

[...] Primeira fase.

A pena-base foi fixada no mínimo legal, em 5 (cinco) anos de reclusão 
e 500 (quinhentos) dias-multa, o que se mantém, até porque ausente 
recurso da acusação.

Segunda Fase da dosimetria

Foi reconhecida a atenuante da confissão espontânea, mas mantida a 
pena como fixada na primeira fase, em razão da Súmula 231 do STJ, 
de modo que pena intermediária permanece mantida em 5 (cinco) 
anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa.

[...]

Da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/06

A defesa requereu a reforma da sentença proferida para que seja 
aplicada a causa especial de diminuição de pena do artigo 33, § 4º da 
Lei 11.343/2006 na fração máxima de 2/3.

A causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/06 estabelece a redução de 1/6 a 2/3 para o agente que seja 
primário, possua bons antecedentes e não se dedique a atividades 
criminosas nem integre organização criminosa.

Ausente apelação da acusação, discute-se nesta apelação apenas a 
fração a ser aplicada na causa de diminuição em apreço, que foi 
definida em 1/3 (um terço), patamar até superior ao entendimento 
da Décima Primeira Turma desta Corte, para casos semelhantes a 
este em análise, em que é fixada a fração mínima de 1/6 (um 
sexto), em razão da associação, de maneira eventual e esporádica, a 
uma organização criminosa de tráfico internacional de drogas, 
cumprindo papel de importância para o êxito da citada organização.

[...]

Assim, ausente a apelação da acusação, mantida a redução em 1/3 
(um terço), resta fixada a pena definitiva em 3 (três) anos e 4 (quatro) 
meses de reclusão e ao pagamento de 333 (trezentos e trinta e três) 
dias-multa.[...]

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma/STJ, 
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cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL. CONFISSÃO. 
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO 
DA PENA ABAIXO AO PREVISTO NO PRECEITO SECUNDÁRIO DO 
TIPO PENAL VIOLADO. SÚMULA N. 231/STJ. SUPERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ART. 33, §4º, DA LEI Nº 
11.3434/06 NO PATAMAR DE 1/6. "MULA". FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido encontra-se alinhado à orientação da Súmula n. 
231/STJ, no sentido de que a incidência da circunstância atenuante 
não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1117068/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 
26/10/2011, DJe 08/06/2012), sob o rito do art. 543-C, c/c o 3º do CPP, 
confirmou o entendimento do enunciado da Súmula 231/STJ.

3. Ademais, embora a Defesa sustente o overruling da Súmula n. 231 
desta Corte e o julgamento da questão tenha sido afetado à Terceira 
Seção, fato é que, atualmente, o referido enunciado sumular continua 
sendo plenamente aplicado por este Sodalício (AgRg no AREsp n. 
2.226.158/SC, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023; AgRg no AREsp n. 
2.236.332/TO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023; AgRg no HC n. 
806.302/RJ, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, 
julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023 ; AgRg no HC n. 794.315/SP, 
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, 
relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, 
DJe de 9/5/2023; AgRg nos EDcl no REsp n. 2.035.019/MG, Relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
25/4/2023, DJe de 5/ 5/2023; AgRg no AREsp n. 2.223.080/PA, 
Relator Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do 
TJDFT, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 2/5/2023, v.g.) 
(AgRg no HC n. 828.216/GO, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

4. Tratando-se de acusado que exerceu a função de "mula", de forma 
pontual, inexistindo envolvimento comprovado, de forma concreta, em 
outras condutas no crime de tráfico, e que transportou a droga em 
claro contexto de patrocínio por organização criminosa, justificada a 
redução da pena em 1/6, pela aplicação da minorante do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.576.145/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 14/5/2024.)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial (Súmula n. 83/STJ).

É o voto.
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